
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089950 - SP (2026/0148517-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : HIGOR MODESTO BUFFONI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

GUILHERME LIMA GUEDES DE NOVAIS - SP513870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  MANUTENÇÃO  NA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PROGNÓSTICO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME
SEMIABERTO.  COMPATIBILIDADE  ENTRE  CUSTÓDIA  CAUTELAR  E
REGIME FIXADO.
1. A garantia da ordem pública, evidenciada pelo prognóstico de reiteração
delitiva,  aferido  com base  em condenação  por  crime  análogo  ainda  não
transitada  em  julgado,  autoriza  a  prisão  preventiva,  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte Superior.
2. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória, quando o
acusado  permaneceu  preso  durante  toda  a  instrução,  não  requer
fundamentação exaustiva; é suficiente declinar que permanecem inalterados
os motivos da medida, o que atende ao art. 387, § 1º, do CPP.
3.  Não  há  incompatibilidade  entre  a  negativa  do  direito  de  recorrer  em
liberdade (ou a manutenção da prisão preventiva)  e a fixação do regime
semiaberto,  desde  que  a  custódia  se  cumpra  em  estabelecimento
compatível com o regime fixado.
4. Predicados pessoais favoráveis não afastam, por si,  a necessidade da
prisão  preventiva  quando  não  guardam  relação  com  os  motivos
determinantes da medida.
5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089950 - SP(2026/0148517-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : HIGOR MODESTO BUFFONI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

GUILHERME LIMA GUEDES DE NOVAIS - SP513870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO NA SENTENÇACORPUS

CONDENATÓRIA. PROGNÓSTICO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE ENTRE CUSTÓDIA CAUTELAR E
REGIME FIXADO.
1. A garantia da ordem pública, evidenciada pelo prognóstico de reiteração
delitiva, aferido com base em condenação por crime análogo ainda não
transitada em julgado, autoriza a prisão preventiva, de acordo com a
jurisprudência desta Corte Superior.
2. A manutenção da custódia cautelar na sentença condenatória, quando o
acusado permaneceu preso durante toda a instrução, não requer
fundamentação exaustiva; é suficiente declinar que permanecem
inalterados os motivos da medida, o que atende ao  § 1º, do CPP. art. 387,
3. Não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em
liberdade (ou a manutenção da prisão preventiva) e a fixação do regime
semiaberto, desde que a custódia se cumpra em estabelecimento
compatível com o regime fixado.
4. Predicados pessoais favoráveis não afastam, por si, a necessidade da
prisão preventiva quando não guardam relação com os motivos
determinantes da medida.
5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por Higor Modesto Buffoni da
 contra a decisão de minha lavra que concedeu a ordem apenas para determinarSilva

que a prisão preventiva do agravante seja cumprida em regime semiaberto (fls. 109/111
).

Nas razões do recurso, a defesa alega que a manutenção da prisão
preventiva do agravante na sentença que o condenou a 5 anos de reclusão em regime
semiaberto caracterizaria constrangimento ilegal, em razão da suposta
incompatibilidade entre a prisão cautelar e a definição do regime semiaberto para o
início do cumprimento da pena privativa de liberdade.

Argumenta que não se vislumbra nenhum fato excepcional a justificar a
manutenção da prisão preventiva do paciente, uma vez que é primário, possui bons
antecedentes, não se dedica a atividades criminosas, não integra qualquer
organização criminosa, possuindo residência fixa e trabalho lícito, fatores estes que,
certamente, [determinarão que], quando do julgamento dos recursos interpostos nas
instâncias superiores, [seja] concedido o tráfico privilegiado, regime aberto e pena

 (fl.restritiva de direitos, de modo que, manter o mesmo no cárcere, é desproporcional
122).

Por essas razões, pede a reconsideração da decisão agravada e, em caso
contrário, a submissão do recurso ao julgamento da Sexta Turma, a fim de que esta lhe
dê provimento.

É o relatório.

VOTO

As razões deduzidas no agravo regimental são insuficientes para determinar
a revisão da decisão recorrida, pelos motivos que passo a expor.

A sentença que condenou o agravante a 5 anos de reclusão, em regime
inicial semiaberto, e ao pagamento de 500 dias-multa, manteve a sua prisão
preventiva, para garantia da ordem pública, em razão do prognóstico de reiteração
delitiva, aferido com base em sua folha de antecedentes criminais, que registra
condenação por crime análogo ainda não transitada em julgado (fls. 19 e 45).

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual a preservação da ordem pública justifica a
imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes,
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, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo reincidência  ações penais em
, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via decurso

 (AgRg no RHC n.  Ministro Antonioconsequência, sua periculosidade 159.385/SC,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe  – grifo nosso) 27/5/2022 .

Importante destacar, também, que esta Corte Superior entende que a
manutenção da custódia cautelar no édito condenatório, em hipóteses nas quais o
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para o atendimento do  § 1.º, do art. 387,
Código de Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que

AgRgestejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do  do referido Código ( art. 312
no HC n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador887.732/SC,
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJe de , como 24/6/2024,  27/6/2024)
no caso em apreço

Em igual direção, de se mencionar ainda estes precedentes: AgRg no RHC
n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em209.149/DF,  19/3/2025,
DJEN de  e AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan 24/3/2025; 210.762/PE,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 30/4/2025,  7/5/2025.

De igual modo, entende o Superior Tribunal de Justiça que é válida a
execução provisória da pena em regime semiaberto em razão da decretação ou da
manutenção da prisão preventiva do réu condenado.

Com efeito, esta Corte possui entendimento consolidado em ambas as suas
turmas criminais no sentido de que não há incompatibilidade entre a negativa do
direito de recorrer em liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso
preenchidos os requisitos do  do Código de Processo Penal e desde que art. 312
o acusado seja mantido em local compatível com o regime fixado na sentença
 (AgRg no RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta190.330/PA,

 – (AgRg no RHC n. Turma, julgado em  DJe de 4/3/2024,  7/3/2024) 195.066/DF,
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe  – grifo nosso). 23/10/2024

Por fim, a existência de predicados favoráveis não infirma a necessidade de
manutenção da prisão cautelar do agravante, pois eles não guardam nenhuma relação
discernível com os motivos determinantes da medida, que, como visto, revela-se
necessária para impedir que o agravante torne a delinquir.

Isso posto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.950 / SP

Número Registro: 2026/0148517-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15025145420258260395 22283872025 23955720220258260000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO DE FALCHI 
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

GUILHERME LIMA GUEDES DE NOVAIS - SP513870
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : HIGOR MODESTO BUFFONI DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GUSTAVO SANTOS DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIGOR MODESTO BUFFONI DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

GUILHERME LIMA GUEDES DE NOVAIS - SP513870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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